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PORTARIA CFN Nº 45, DE 19 DE AGOSTO DE 2019
ESTABELECE NORMA PARA AQUISIÇÃO DIRETA DE MATERIAL OU SERVIÇO COM DISPENSA DE LICITAÇÃO NO ÂMBITO DO CFN.

A Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978, pelo Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de 1980, pelo Regimento Interno aprovado pela Resolução CFN nº 621, de 18 de fevereiro de 2019, e, tendo em vista o que foi deliberado na 532ª Reunião de Diretoria do CFN realizada nos dias 14, 15 e 19 de agosto de 2019, em Brasília (DF), e, ainda,
Considerando:

Os termos da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988; a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; o Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000; o Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013; a Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; o Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 e a Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2018;
A necessidade de normatizar a aquisição direta de material ou serviços a serem efetivados, ou seja, sem prévio procedimento licitatório, com a dispensa de licitação na forma do art. 24, inciso II, da Lei n º 8666/93;
R E S O L V E:

Art. 1° Para a realização de despesas (material/serviço) no valor acima de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) e até R$17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), deverá ser feita pesquisa prévia de preços, com no mínimo 3 (três) cotações diferentes, devendo estar anexo o demonstrativo dos valores apurados. 
Parágrafo único. A pesquisa de preço de que trata esse artigo poderá ser realizada por um dos meios abaixo:

I – Internet;

II – Mensagem eletrônica; e 

III – Documento original.

Art. 2° A pesquisa de preço destina-se a selecionar a proposta mais vantajosa para a realização do serviço ou fornecimento pretendido pelo Conselho Federal de Nutricionistas (CFN) e será processada e julgada com observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da igualdade, bem como da vinculação ao instrumento convocatório, da economicidade, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
Art. 16 Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se a Portaria CFN nº 14, de 5 de outubro de 2009.

Brasília - DF, 19 de agosto de 2019.
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